
ESTADO DO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

Prefeitura do Município

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 - SEMAS

PROCESSO ADM. N008/2025 - SEMAS

A Secretaria Municipal de Assistência Social torna público, para conhecimento dos interessados,

que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, a qual será conduzido

pela Agente de Contratação/Pregoeira, Ana A:lília Maia, designada nos termos da Portaria nº

036/2025 de 06 de janeiro de 2025, auxiliada pela equipe de apoio também designada

formalmente, para a escolha da proposta me s vantajosa, constituindo o objeto da presente

licitação a AQUISIÇÃO DE KIT NATALIDADE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CRAS DE

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO

NORTE-CE, observadas as normas e condições igualmente estipuladas neste instrumento e seus

anexos, bem como as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, na

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, na Lei Federal 13.709, de 14 de agosto

de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados).

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: $ 27.117,00 (vinte e sete mil, cento e dezessete

reais).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 26/03/2025 às )9hs (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global

MODO DE DISPUTA: Aberto

1. DO OBJETO:

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE KIT NATALIDADE PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DO CRAS DE RESPONSABILIDAIE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO

MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE-CE, onforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1.2. A licitação será em lote único, conform: tabela constante no Termo de Referência.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
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2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados

na Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mşis Brasil - www.licitamaisbrasil.com.br.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que or terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

2.5. Será garantido às licitantes enquadradas c:mo microempresas, empresas de pequeno porte

e cooperativas, nos termos do art. 34, daLei Federal n° 11.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contratação, de acordo com o previsto na Lei Complementar n°

123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS/Das Aquisições Públicas e Lei

Municipal nº 10.350, 28 de maio de 2015; no Decreto nº 13.735, de 18 de janeiro de 2016

(atualizado).

2.6. Tratando-se de microempresas, empresás de pequeno porte e as cooperativas que se

enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em

qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/2006,

deverão declarar em campo próprio no sistem: eletrônico o exercício do direito de preferência

previsto em Lei.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. Aquele que não atenda às condições des:e Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou forriecimento de bens a ele relacionados;
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2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórci, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de !$% (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento

de bens a ela necessários;

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encoatre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sançãn.que lhe foi imposta;

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natuieza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fisalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau;

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito m julgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Inter:sse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretumente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º, do art. 9º, da Lei nº 14.133,

de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
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ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos eеа

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução dielicitação ou de gestão do contrato, desde que

sob supervisão exclusiva de agentes públicos d órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

2.11. Em licitações e contratações realizadas r âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperacão estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá

participar pessoa física ou jurídica que integre rol de pessoas sancionadas por essas entidades

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS D:CUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitaçãc sucederá as fases de apresentação de propostas

e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital,

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o li: itante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
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ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante
legal da empresa.

9.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.9.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com

o objeto da licitação, devendo ser comprovada por testados fornecidos por pessoas jurídicas de direito

público ou privado.

9.9.1.1. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com

identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física

identificada pelo nome e cargo exercido na entidad, estando as informações sujeitas conferência pela

Comissão ou quem este indicar. Bem como as demais i..formações:

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;

b) nome e CNPJ da empresa que prestou o serviço,

c) descrição dos serviços;

d) local e data da emissão do atestado;

e) identificação (nome o cargo ou função) e assinatura (lo signatário do atestado.

9.9.1.2 A Administração se resguarda no direito e diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando obter informações sobre o fornecimento prestado e
cópias dos respectivos contratos e aditivos elou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

9.10. OUTRAS EXIGÊNCIAS

9.10.1 - Declaração expressa de que atende ao dispost> no Art. 7º, inciso XXXIII da CF/88;

9.10.2. Apresentar Declaração de Conduta Ética e Anticorrupção.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA(art. 6º, inciso XXIII, :línea 'j' da Lei nº 14.133/21)

11.1. As despesas decorrentes da presente contrataçã correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotaão:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0824508022.061- Concessão de Benefícios Eventuais da Assistência Social (OCA-
NE).

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.32.00 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita.



ESTADO IO CEARÁ
Município de Limoeiro do Norte

Prefeitura do Município

SUBELEMENTO DE DESPESA: 33.90.32.99- Outros Mat:riais de Distribuição Gratuita

FONTE DE RECURSOS: 1661000000 - Transferência Re:. Fundo Estadual Assistência Social

EXERCÍCIO: 2025.

150





























164

ESTADO IO CEARÁ ZMJ.N
Município de Liinoeiro do Norte

Prefeitura do Município

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n
14.133, de 2021, e demais normas federais e munisipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES D) CONTRATO

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ãc pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021.

18.2. О сontratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

17.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente

contrato, inclusive com instrução, pareceres, avalição do impacto orçamentário e decisão motivada,

excetuando-se as hipóteses previstas no art. 132 da. Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. A eficácia do contrato fica condicionada à iublicação e divulgação integral no PNCP - Portal
Nacional de Compras Públicas, nos moldes e prazcs estabelecidos nos artigos 91, caput, 94 e 174 da

Lei nº 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a ilevida publicação no Diário Oficial do Município-
DOM.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FIMAIS

19.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões
alusivas a incidentes que se fundamentem em motvos de caso fortuito, de força maior ou omissos.

19.1.1. Para os casos previstos, a CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por este designada

por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se
fundamentem naqueles motivos.










